
 
 

 

AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.584 - RS (2010/0187919-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTÔNIO MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : CLOVIS FELIPE FERNANDES E OUTRO(S) - PR022768 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E TEMPO COMUM. FATOR DE 
CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 343/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. Dispõe a Súmula Súmula n. 343 do STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa 
a literal dispositivo de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
legal de interpretação controvertida nos tribunais".
2. Considerando que a decisão rescindenda, proferida em 5/11/2009, adotou 
entendimento até então perfilhado por este Superior Tribunal de Justiça, não há 
como desconstituir a coisa julgada em razão de superveniente mudança de 
entendimento jurisprudencial. Afinal, somente em momento posterior a questão foi 
discutida pela Terceira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.151.363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/03/2011, DJe 05/04/2011, processado segundo o regime do art. 543-C do CPC, 
ocasião em que restou fixada orientação de que o multiplicador aplicável, na 
hipótese de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço 
comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário. 
Precedentes. 
3. Agravo regimental improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, 
Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
Brasília (DF), 09 de setembro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.584 - RS (2010/0187919-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTÔNIO MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : CLOVIS FELIPE FERNANDES E OUTRO(S) - PR022768 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO MARCELINO 

FILHO contra decisão de fls. 562-566 (e-STJ), que julgou improcedente a ação rescisória 
proposta. 

O agravante, em síntese, sustenta a necessidade de reforma da decisão, 
defendendo não ser o caso de aplicação da Súmula 343/STF. Alega que, na hipótese, não se trata 
de "texto legal de interpretação controvertida nos tribunais", pois o tema em questão já foi 
pacificado por esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.151.363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 
05/04/2011. Pontua também que a Constituição Federal veda a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 
previdência social.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão 
colegiado para que seja julgado procedente o pedido revisional.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 

consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
Não obstante as razões sustentadas pelo agravante, mantém-se o entendimento 

anteriormente exposto acerca da incidência da Súmula n. 343 do STF: "Não cabe ação rescisória 
por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
legal de interpretação controvertida nos tribunais".

A propósito, "o cabimento da ação rescisória com fundamento no inciso V do art. 
966 do CPC/2015 demanda a comprovação de que o julgado combatido conferiu uma 
interpretação manifestamente descabida ao dispositivo legal indicado, contrariando-o em 
sua essência. Não sendo essa a situação, o título judicial transitado em julgado merece ser 
preservado, em nome da segurança jurídica."(AR 6.010/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 10/12/2019, grifou-se)

No caso em apreço, a controvérsia dos autos é relativa ao fator de conversão 
aplicável para conversão de tempo de serviço especial em comum para fins de aposentadoria. A 
decisão rescidenda, proferida em 5/11/2009, adotou entendimento até então perfilhado por este 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o fator de correção a ser utilizado na conversão 
do tempo de serviço especial em comum seria disciplinado pela legislação vigente à época em 
que as atividades foram efetivamente prestadas.

Nessa linha, confiram-se os julgados a seguir, que evidenciam que o decisum 
rescindendo não adotou interpretação manifestamente descabida ao dispositivo legal indicado já 
que esta era a posição majoritária deste Tribunal:

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. FATOR DE 
CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE A 
ATIVIDADE FOI PRESTADA.OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Conforme previsto no art. 535 do CPC, os embargos de declaração têm 
como objetivo sanear eventual obscuridade, contradição ou omissão 
existentes na decisão recorrida. Não ocorre omissão no acórdão recorrido 
quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a 
questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão.
2. Na conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de 
aposentadoria, as regras referentes ao tempo de serviço são reguladas pela 
lei vigente à época em que foi prestado, de modo que deve ser utilizado 
como fator de conversão o coeficiente previsto na respectiva legislação. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar que 
seja utilizado como fator de conversão do tempo de serviço especial em 
comum o coeficiente previsto na legislação vigente à época em que o 
recorrido efetivamente prestou o serviço."
(REsp 601.489/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 23/04/2007 p. 288)
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"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. FATOR DE CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE 
À ÉPOCA EM QUE A ATIVIDADE FOI PRESTADA.
1. Não há violação ao art. 535, II, do CPC, quando o acórdão recorrido 
analisa todas as questões relevantes para a apreciação e julgamento do 
recurso.
2. É certo que, o tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época 
em que foi efetivamente prestado, devendo ser utilizado, do mesmo modo, 
o fator de conversão definido na respectiva legislação.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido."
(REsp 599.997/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 18/03/2004, DJ 12/04/2004 p. 235)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. FATOR DE 
CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE A 
ATIVIDADE FOI PRESTADA. AGRAVO IMPROVIDO
1. Em obediência ao princípio do tempus regit actum, o fator a ser aplicado 
na conversão do tempo de serviço especial em comum, para obtenção de 
aposentadoria especial, deve ser regulada pela legislação em vigor à época 
em que o serviço foi prestado em condições especiais.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.096.410/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJ de 17/08/2009)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. FATOR DE CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA 
LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE A ATIVIDADE FOI PRESTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL. PRECEDENTES.
1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que 
efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o 
patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer 
restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada 
retroativamente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1103602/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009)

Somente em momento posterior, a questão foi discutida na Terceira Seção, por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011, processado segundo o regime 
do art. 543-C do CPC, ocasião em que restou fixada orientação de que o multiplicador aplicável, 
na hipótese de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, 
deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário.

Com efeito, como se pode observar, não se trata de hipótese de interpretação 
manifestamente descabida ao dispositivo legal, mas sim de  posterior mudança de orientação 
jurisprudencial, situação que atrai a incidência da Súmula 343/STF, não sendo suficiente para 
desconstituir a coisa julgada.

No mesmo sentido, sobre idêntica controvérsia, colaciono o recente precedente:
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"AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 

INCISOS III E V DO ART. 485 DO CPC. TEMPO ESPECIAL E 

COMUM. CONVERSÃO. FATOR. LEI APLICÁVEL. MUDANÇA NO 

ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

343/STF. IMPROCEDÊNCIA.
1. Acerca do art. 485, inciso III, do CPC, o Superior Tribunal de Justiça já 
se manifestou no sentido de que a configuração do dolo processual 
depende da violação voluntária, pela parte vencedora, do dever de 
veracidade previsto no art. 17, II, CPC, que induza o julgador a proferir 
decisão reconhecendo-lhe um falso direito (AR 3.785/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/02/2014, DJe 10/03/2014), ou seja, deveria o Autor comprovar a 
utilização de expedientes e artifícios maliciosos capazes de influenciar o 
juízo dos magistrados, o que não ocorreu na hipótese. Ademais, a decisão 
rescindenda beseou-se na legislação vigente e nos dados e provas trazidos 
pelo próprio autor, o que afasta o dolo, uma vez que não houve 
impedimento ou dificuldade concreta para atuação da parte.
2. Não há que se falar em violação literal à dispositivo de lei, não incidindo 
o enunciado do inciso V do art. 485 do CPC, uma vez que tal ofensa 
permissiva do provimento de pretensão rescisória é aquela que enseja 
afronta direta ao texto legal, devendo o entendimento firmado na decisão 
rescindenda desprezar o sistema das normas aplicáveis, o que não se dá na 
espécie em apreço.
3. A questão que ora se coloca diz respeito a qual índice multiplicador deve 
ser utilizado para a conversão de tempo de serviço especial em comum.
4. Acerca da matéria, o Superior Tribunal de Justiça vinha adotando o 
posicionamento apresentado na decisão que se pretende rescindir no 
sentido de que o fator de correção a ser utilizado na conversão do tempo de 
serviço especial em comum seria disciplinado pela legislação vigente à 
época em que as atividades foram efetivamente prestadas. No caso, como 
as atividades foram laboradas sob a égide do Decreto n.º 83.090/79 deveria 
ser empregado o fator de conversão 1,20, nos termos do art. 60, § 2.º, que 
expressamente o prevê.

5. Contudo, o tema em debate foi levado a esta Terceira Seção, por 

ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011, 

processado segundo o regime do art. 543-C do CPC, tendo a referida 

Corte fixado, por unanimidade, o entendimento de que o 

multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de tempo especial 

para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à 

época em que requerido o benefício previdenciário.

6. A mudança de orientação jurisprudencial por si só não é suficiente 

para a desconstituição da coisa julgada. Assim, o tema é alcançado 

pela Súmula 343/STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto de interpretação controvertida nos tribunais".
7. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR 4.560/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 29/09/2015, grifou-se)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2010/0187919-3 PROCESSO ELETRÔNICO AR 4.584 / RS

Número Origem: 200900504035

EM MESA JULGADO: 09/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

AUTOR     : ANTÔNIO MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : CLOVIS FELIPE FERNANDES E OUTRO(S) - PR022768 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : CLOVIS FELIPE FERNANDES E OUTRO(S) - PR022768 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita 
Vaz, João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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